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Resumo 

As políticas públicas de saúde têm preconizado que o cuidado seja ofertado e desenvolvido 

nas redes de ações e serviços, de modo a garantir a integralidade da atenção. Na saúde mental, 

cabe aos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) a organização e coordenação dessas redes, 

identificando e agindo sobre os nós que venham a compor as mesmas. Desse modo, este relato 

de experiência versa sobre as ações desenvolvidas por um CAPSi junto aos serviços e 

instituições que integram a rede de atenção à infância e à adolescência municipal, elaboradas 

a partir da detecção de um nó crítico da rede: o excesso de usuários encaminhados ao CAPSi 

por outras instituições sem, no entanto, possuírem demanda para permanecer em atendimento 

no mesmo. As intervenções desenvolvidas incidem sobre os nós identificados, contribuindo 

para a construção de um cuidado integral e consentâneo às necessidades dos usuários. 
 

Palavras-chave: Rede de atenção à saúde. CAPSi. Integralidade da atenção.  

 

 

 



Introdução 

 Entendida como um processo político e social complexo, a Reforma Psiquiátrica 

Brasileira não se resume ao fechamento dos hospitais psiquiátricos e criação de serviços 

diversos, estando a sua complexidade na efetiva construção de novas formas de lidar com 

aqueles que sofrem psiquicamente (OLIVEIRA, 2006).  

Ainda que inscrita em um contexto internacional de mudança, a Reforma Psiquiátrica 

brasileira possui uma história própria. Coetâneo ao movimento da Reforma Sanitária nos anos 

70, orienta-se tanto pela crítica ao modelo assistencial centrado no hospital quanto pelo 

empenho de movimentos sociais na luta pelos direitos dos pacientes psiquiátricos (BRASIL, 

2005). 

Entre as conquistas do movimento reformador, o sancionamento da lei nº 10.216 

(BRASIL, 2001) configura-se como importante passo no sentido da garantia da atenção em 

saúde àqueles que necessitam de cuidados em saúde mental. A referida lei, além de dispor 

sobre os direitos das pessoas portadoras de transtorno mental, redireciona o modelo 

assistencial vigente – modelo hospitalocêntrico – privilegiando o tratamento ofertado em 

serviços de base comunitária.  

Nesse sentido, a portaria SAS/MS nº 224 (BRASIL, 1992) institui e normatiza os 

Núcleos de Atenção Psicossocial (NAPS) e os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 

organizando-os dentro dos princípios estruturantes do SUS: universalidade, hierarquização, 

regionalização e integralidade das ações (BRASIL, 1990). Esta portaria lança as primeiras 

diretrizes para o trabalho em saúde mental, seguida, mais tarde, da portaria nº 336/GM 

(BRASIL, 2002), que estabelece as modalidades dos Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS), diferenciados de acordo com a população usuária.  

Apesar dos esforços da Reforma Sanitária e Psiquiátrica, lacunas assistenciais 

importantes, gastos crescentes, fragilidades no processo de gestão de recursos e de pessoal 

passaram a caracterizar a atenção ofertada pelo Sistema único de Saúde (SUS). Na tentativa 

de reverter o cenário, o Ministério da Saúde lança a portaria nº 4279 que institui as Redes de 

Atenção à Saúde (RAS) como estratégia para superação da fragmentação da atenção e gestão, 

bem como aperfeiçoar o funcionamento do SUS (BRASIL, 2010).  

Dessa forma, a rede de atenção à saúde consiste em uma forma de organização das 

ações e serviços em todos os níveis de atenção e complexidade. Tal arranjo propicia maior 

articulação de conhecimentos, tecnologias, profissionais e serviços com o objetivo de garantir 

ao usuário o acesso às ações e serviços de acordo com suas necessidades e de forma regulada, 

racional e harmônica. Nesse sentido, a organização em rede é necessária para a garantia dos 



direitos sociais dos usuários, pois somente a rede dará conta de assegurar a integralidade da 

atenção (SANTOS E ANDRADE, 2008). 

Na saúde mental, a partir de 2011, a portaria nº 3088 entra em vigor instituindo a Rede 

de Atenção Psicossocial (RAPS), sendo esta destinada às pessoas acometidas por transtorno 

ou sofrimento mental, incluindo as com necessidades decorrentes do uso de drogas, dentro do 

âmbito do SUS. A RAPS surge, dessa forma, da necessidade de o SUS ofertar ao usuário uma 

rede de cuidados em saúde mental integrada e articulada, condizente às necessidades do 

usuário, ampliando e diversificando a atenção prestada (BRASIL, 2011a). 

Em relação à infância e adolescência, ao passo que o início do século XX trouxe um 

ideário de preocupação em relação a esta parcela da população por acreditar-se que eram o 

futuro da nação, construiu-se um modelo de atenção voltado fortemente para a 

institucionalização das mesmas. Apesar do discurso hegemônico da importância das crianças 

na sociedade, o Estado, no entanto, não as tomou como sua responsabilidade. O desfecho 

desta postura resultou em um cenário de desassistência, exclusão e abandono (BRASIL, 

2005). 

Foi com a Constituição Federal de 1988 que crianças e adolescentes passaram a ser 

investidos na condição de cidadãos de direitos. A afirmação de sua condição de sujeitos 

garantiu a promulgação, em 1990, do Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) (BRASIL, 

2005). 

No que concerne a saúde mental da infância e da adolescência, estima-se que 90% dos 

países não possuam políticas de saúde mental voltadas a este público (OMS, 2002). Este 

ponto é corroborado por Santos (2006) ao afirmar que, tanto os profissionais quanto a saúde 

pública, têm tratado o tema com certo desinteresse. 

Distante da agenda de políticas públicas de todo o mundo, as consequências do 

transtorno psíquico na infância e na adolescência e sua importância para a população foram, 

também, durante muito tempo tratadas apenas pelo viés da filantropia e assistencialismo 

(DELFINI et al., 2009).  

Apesar disso, o poder público brasileiro tem conseguido consideráveis avanços com 

iniciativas eficientes e consoantes com a Reforma Psiquiátrica neste âmbito (DELVAN et al, 

2010). As diretrizes do Ministério da Saúde prevêem que os cuidados sejam desenvolvidos 

em diversos serviços de saúde, sendo eles: nos dispositivos da atenção básica em saúde 

(Unidade básica de saúde - UBS, Estratégia de Saúde da Família - ESF); atenção psicossocial 

especializada (CAPS); atenção de urgência e emergência; atenção residencial de caráter 

transitório e atenção hospitalar. Esses serviços atuam na lógica de desinstitucionalização e 



reabilitação psicossocial tendo como meta a inclusão social de seus usuários (DELFINI E 

REIS, 2012) 

A rede de atenção à infância e adolescência, no entanto, também conta com 

dispositivos e serviços encontrados para além do âmbito da saúde. Conselhos tutelares, 

escolas, promotorias da infância e adolescência, serviços de assistência social, projetos 

sociais, entre outros, articulados entre si na busca pela integralidade da atenção, atuam como 

pontos de uma grande rede por onde circulam as crianças e adolescentes.  

No entanto, para que ocorra a integralidade no cuidado, as ações e serviços devem, 

além de ampliar a forma de olhar os sujeitos, ampliar também a comunicação uns com os 

outros (BRASIL, 2009). Logo, a rede não se resume a simples união dos serviços: é preciso 

que haja sentido no entrelaçamento dos pontos da rede (SANTOS E ANDRADE, 2008).  

Com isso, mais do que a simples oferta de serviços de forma separada, o arranjo em 

rede envolve uma efetiva articulação entre os serviços na construção de fluxos de cuidado. 

Nesse viés, Silva (2008) destaca que as redes são construídas de acordo com as necessidades 

de cada território, sendo indispensável que mudanças em suas configurações explorem as 

possibilidade e fortalezas do contexto de forma estratégica. 

Na saúde mental, as políticas públicas apontam para que os CAPS assumam o papel de 

organizador da demanda e da rede de cuidados em saúde mental (BRASIL, 2002). Nesse 

sentido, cabe aos CAPS mobilizar os pontos da rede de cuidados, instituindo espaços de 

interconexão e diálogo com os demais serviços da rede (re)organizando o fluxo da atenção. 

Diante disso, torna-se substancial que os CAPS sejam capazes de detectar os nós que venham 

a compor suas redes, desenvolvendo ações com vistas a amenizá-los e, quando possível, 

desfazê-los.  

 

Identificando os nós da rede, construindo novos caminhos 

Os Centros de Atenção Psicossocial da Infância e da Adolescência (CAPSi) 

configuram-se como serviços de atenção especializada dentro do SUS destinados ao cuidado 

de crianças e adolescentes com transtorno psíquico grave e/ou persistente. Localizados no 

nível secundário da atenção, são compostos por equipe multiprofissional que atua sob lógica 

interdisciplinar (BRASIL, 2011a). 

Atuando em um CAPSi do interior do estado do Rio Grande do Sul enquanto 

residentes de um programa de residência multiprofissional em saúde, pode-se ir percebendo, 

principalmente através das atividades de acolhimento, nós críticos na rede que acarretavam 

em falhas no fluxo e na assistência prestada pelos serviços da rede de atenção.  



No acolhimento inicial, primeiro momento do usuário no CAPSi, onde uma equipe 

multiprofissional acolhe e avalia a necessidade ou não de atendimento na instituição, era 

notório o número expressivo de crianças e adolescentes encaminhados ao serviço por outras 

instituições da rede, sem, no entanto, apresentar demanda para permanecer em atendimento no 

mesmo.   

Uma vez que os CAPS configuram-se como portas de entrada do SUS (BRASIL, 

2011b), todos os usuários que buscam o serviço são acolhidos e avaliados em suas demandas.  

Por conseguinte, os encaminhamentos que se dão de forma equivocada, sem considerar a 

especificidade de cada serviço, acarretam em desgaste tanto para o serviço, pelo tempo e 

disponibilidade dispensados ao acolhimento, como para o usuário que segue na busca pelo 

cuidado que necessita.  

Nessa perspectiva, o profissional que se ocupa com casos que dispensariam a sua 

intervenção, acaba contribuindo para que haja um prejuízo para a demanda que realmente 

precisa do atendimento especializado em saúde metal (BOARINI E BORGES, 1998).  

A grande quantidade de encaminhamentos indevidos, portanto, apontava falhas no 

fluxo assistencial do usuário pela rede de serviços, evidenciando certo desconhecimento sobre 

a rede de saúde mental da infância e da adolescência municipal, as instituições que a 

compõem e suas respectivas finalidades e especificidades tanto pelos usuários quanto pelos 

próprios serviços que compunham a rede. 

Sabe-se que o questionamento permanente a respeito das práticas realizadas 

cotidianamente nos serviços “constitui procedimento ético, de respeito aos usuários, [...] além 

de exercer papel fundamental para a equipe, o serviço e toda a rede de atendimento” 

(PELISOLI E MOREIRA, 2007, p.71). Destarte, conforme o número de encaminhamentos 

equivocados ao CAPSi ampliava-se, mais evidente se tornava a necessidade de apurar, por 

exemplo, quais eram os serviços que realizavam esses encaminhamentos equivocados, por 

qual motivo o faziam e de propor e consolidar ações que amenizassem/resolvessem o 

problema. 

Ademais, acreditava-se, como estudos semelhantes também o faziam, que tal 

levantamento contribuiria para uma análise acerca da distância entre aquilo que é preconizado 

pelas políticas públicas e o real cotidiano dos serviços (DELFINI et al, 2009).  

 Partindo-se disso, foi realizado um levantamento dos prontuários que deram entrada 

no serviço no período entre janeiro a junho de 2013. Entre outros dados apontados pela 

pesquisa, a mesma indicou que cerca de 40% dos usuários encaminhados ao CAPSi por 

outros serviços não apresentavam demanda para permanecer em atendimento no mesmo.  



Entre estes últimos, cerca de 28% foram encaminhados pelos Conselhos Tutelares e 24% 

pelas escolas do município. 

Ao passo que a pesquisa estava sendo realizada, a equipe do CAPSi organizava-se para 

atuar frente às dificuldades identificadas. Construindo ou consolidando espaços junto a outros 

serviços da rede de atenção, o CAPSi instituiu algumas frentes de atuação/intervenção para o 

enfrentamento do excesso de acolhimentos equivocados feitos ao serviço. 

Em função do alto número de encaminhamentos provenientes de escolas municipais, 

um dos espaços criados foi junto a Secretaria Municipal de Educação (SMED). O CAPSi, 

junto a representante da Secretaria, semanalmente, visita as escolas municipais que solicitam 

apoio junto SMED. Nestes encontros, o CAPSi discute junto às escolas os casos dos usuários 

que seriam encaminhados ao CAPSi, bem como presta apoio institucional às escolas nas 

questões referentes à saúde mental. Além disso, conforme se percebe a necessidade, outros 

pontos da rede são chamados para participar das discussões e compor a construção do plano 

terapêutico do usuário. 

Além disso, aos poucos, outra frente de trabalho amplia-se e consolida-se como 

importante espaço de construção e articulação da rede. Através de uma iniciativa da 

Promotoria da Infância e Adolescência local, um grupo de trabalho com representantes de 

diversos segmentos (conselhos tutelares, educação, saúde, assistência social, projetos sociais, 

entre outros) foi composto em diversas regiões do município para a discussão e 

tensionamento da rede nos casos de infrequência escolar. 

Ao passar do tempo, foi sendo percebida a potencialidade deste espaço onde os 

diversos serviços se encontravam (quinzenalmente ou mensalmente, dependendo da região) e 

o escopo de discussões foi ampliado, passando a incluir o debate dos casos onde notava-se a 

necessidade de maior articulação da rede ou, até mesmo, de desenvolvimento de novas 

estratégias de atendimento nos serviços e espaços por onde essas crianças e adolescentes 

circulavam. Em função da identificação pelo CAPSi do excesso de encaminhamentos 

provenientes das escolas, umas das regiões de discussão de rede já conseguiu organizar-se de 

modo que os casos em que a escola percebe alguma demanda para atendimento no CAPSi 

sejam, antes de encaminhados ao serviço, discutidos nos encontros de rede. 

Após a conclusão da pesquisa e tendo confirmado o alto número de encaminhamentos 

equivocados feitos para o CAPSi , desenvolveu-se um material explicativo sobre a rede de 

atenção à criança e adolescente do município, incluindo os setores da saúde, educação e 

assistência social. No material, são encontradas as instituições que compõe a rede, uma breve 

explicação sobre sua finalidade e a que público atendem, os tipos de atendimentos ofertados, 



seu endereço e telefone para contato. O objetivo do material centra-se na tentativa de melhor 

organizar o fluxo de atendimentos infantojuvenis do município, bem como constituir-se como 

material informativo sobre os serviços da rede.  

O material foi entregue, inicialmente, nas instituições cuja pesquisa apontou 

constituírem-se como maiores fontes de encaminhamentos equivocados ao CAPSi – 

conselhos tutelares e escolas. No entanto, trabalha-se na direção de que a população tenha 

acesso ao material, bem como as outras instituições que atendem a este público. 

Espera-se que, a partir da atuação nas frentes de intervenção junto à rede municipal, o 

fluxo de atenção possa se efetivar de acordo com a real necessidade do usuário, ampliando-se 

a integralidade das ações na saúde. Além disso, almeja-se que este trabalho sirva para auxiliar 

outros CAPSi do país a detectar e propor ações em saúde mental com vistas a agir sob os nós 

que venham a compor suas redes. 

 

Considerações finais 

 Segundo Merhy (2007), a autopoiese do encontro consiste no encontro de duas ou 

mais vidas onde, micropoliticamente, há produção mútua. Mais do que simples encontros, a 

autopoiese é um “movimento da vida produzindo vida” (p.27). Foi buscando por encontros 

produtores de vida, de (re)significações e de novos caminhos que este trabalho foi pensado e 

desenvolvido. Ao longo da caminhada – desde o levantamento dos dados até a atuação junto 

às frentes de intervenção – percebeu-se que o tecimento e a articulação efetiva da rede nada 

mais é do que a produção de encontros autopoiéticos, de encontros que possibilitem a criação 

de novos sentidos e respostas para os problemas cotidianamente encontrados nos serviços.  

  Além disso, o trabalho possibilitou uma análise acerca da distância entre as políticas 

públicas de saúde mental e o caminhar do serviço dentro da mesma. Mais do que a assistência 

direta àqueles com sofrimento psíquico intenso, os CAPS, possuem valor estratégico no 

tecimento das redes de atenção (BRASIL, 2004). Assim, sob este viés, pode-se perceber que o 

serviço tem conseguido cumprir sua missão ao assumir seu papel de organizador da rede 

assistencial.  

 Evidentemente que o real impacto das ações criadas ou consolidadas pelo CAPSi só 

poderá ser efetivamente mensurado com uma nova pesquisa. No entanto, ao compor os 

espaços de discussão em rede já percebe-se um maior cuidado com o usuário e com o 

caminho que ele percorre no fluxo assistencial. Acredita-se que esta mudança de postura 

incide diretamente na assistência prestada ao usuário, ofertando-se um cuidado mais integral e 

consentâneo às suas efetivas necessidades. 



 Por fim, o relato desta experiência de pesquisas e intervenções junto à rede soma-se 

aos esforços daqueles que acreditam que é possível construir, mesmo quando os impasses 

tornam difícil o caminhar, espaços dialógicos produtores de novos olhares e sentidos sobre a 

saúde mental da infância e da adolescência.  
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